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 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 2 DE OUTUBRO DE 2012
Ao segundo dia do mês de outubro do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Vice-Presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes os Vereadores, senhores, Marlene Martins Dias da Silva, David Martins, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.


Não participaram o Presidente, senhor Desidério Jorge da Silva, que se encontra a participar numa reunião com o senhor Secretário de Estado da Administração Local e Reforma Administrativa, em Lisboa, e o senhor Vereador Carlos Sérgio Freire Quintino, que, conforme documento apresentado, se encontra em gozo de férias, e cujas faltas a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificadas.


Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo senhor Vice-Presidente, pelas quinze horas, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da ata da reunião realizada no dia vinte e sete de setembro de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos Senhores membros do Órgão Executivo.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, David Martins e José Sequeira; absteve-se a senhora Vereadora Ana Pífaro, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.


= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· Maria de Fátima Vicente Costa – Iniciou a sua intervenção apresentando-se na qualidade de administradora do condomínio Oura Casa Branca, dizendo que iria proceder à leitura de uma carta: “Começa a administradora, em exercício no condomínio Oura Casa Branca, por lamentar mais uma vez ser necessário recorrer a esta forma para poder fazer ouvir a sua voz. 


Na reunião do dia três de maio de dois mil e onze, (portanto, já vai para um ano e tal), na audição da administradora, o senhor Vice-Presidente respondeu que tinha uma reunião marcada com o senhor Arquiteto Melo para tratar de toda a problemática do loteamento, bem como, que os problemas daquele loteamento são quase insolúveis.


O senhor Vice-Presidente sabe que esta administração pede, unicamente, para resolver os problemas do lote seis, que é esse que nos interessa. 


No dia vinte e oito de setembro, a administradora, acompanhada de uma condómina, ao ter mais uma reunião com o senhor Dr. Rolo, foi informada pelo senhor Vice-Presidente que devido a uma denúncia à inspeção, ao que a administradora, de imediato, afirmou e assumiu, que nas cartas enviadas à câmara, sempre que é dado conhecimento a qualquer outra entidade, é dado conhecimento à autarquia. A referida carta datada de vinte e sete de fevereiro de dois mil e doze, ao que o IGAL, no decorrer do mês de setembro, indagou junto da Câmara Municipal o que se estava a passar. Mais informou o senhor Vice-Presidente que esta semana também iria pôr a firma Cláudio e Irmão em tribunal. Penso que esta afirmação é estar a brincar um bocado com a administração, pois já foi decretada a falência da firma Cláudio e Irmão, Lda, pelo Tribunal de Beja, porque a firma já não dispõe de quaisquer bens, no lote seis.
 

Será que no decorrer desta semana a administração irá ter as respostas às cartas?”


O senhor Vice-Presidente respondeu que a resposta seguirá dentro de poucos dias.


Acrescentou ainda: “quero dizer à senhora que, na semana passada, que esteve aí, queria falar com a doutora Ana ou comigo e não falou. Acho que a senhora disse que estava cá, mas que não a queria receber. Mas não é verdade.”

Voltou a intervir a munícipe, Maria de Fátima Vicente Costa, dizendo: “A doutora Ana estava cá, disse que me recebia, senhor doutor...”


O senhor Vice-Presidente disse: “Depois a senhora saiu”.

A munícipe continuou: “Eu estava ali sentada. A doutora Ana Nunes saiu por uma porta lateral com o doutor Rolo, segundo consta.


Quanto à Cláudio & Irmão vão intentar contra uma firma que já faliu?”

O senhor Vice-Presidente respondeu que nunca se negou a falar com ninguém.

Quanto à última questão disse que não tinha conhecimento nenhum que a firma já tinha falido e que existe a questão pessoal, a questão criminosa, criminal com a pessoa em si.

A munícipe em causa referiu: ”Parece que estiveram à espera”, ao que o senhor Vice-Presidente respondeu: “Não estivemos à espera de nada. Pode ter a certeza disso”.

· Carlos Alberto Coelho – Começou a sua intervenção dizendo: “Sou residente nos Olhos de Água. Isto é sobre a discussão pública da agregação das juntas de freguesia. Eu gostava de conhecer a posição do Executivo da Câmara Municipal de Albufeira, com a maioria absoluta do PSD, sobre esta matéria. Realizou-se, no dia vinte e um de setembro, pelas vinte e uma horas, a reunião da Junta de Freguesia dos Olhos de Água, sobre a iniciativa do Partido Socialista, um debate cujo tema visava a agregação de Juntas de Freguesia do concelho de Albufeira. É um assunto de grande interesse para esta freguesia dos Olhos de Água, uma vez que está em causa esta junta ser agregada a Albufeira, como é de interesse do Partido Social Democrata de Albufeira. Não é de estranhar, que o PSD nunca se tenha preocupado em fazer um debate público, nas diversas freguesias do concelho, com o fim de auscultar as populações, para em conjunto com outras forças políticas encontrarem uma solução que fosse razoável, e até economicista, já que é disso que se trata. Pessoalmente, sou sempre e fui apartidário, pois defendo causas independentemente de por vezes as causas possam ser conotadas a uma ou outra cor partidária. Quanto ao tema em discussão, em devido tempo deixei exarado em ata da reunião da Assembleia Municipal de Albufeira, de vinte e seis de abril de dois mil e doze, bem como da Assembleia de Freguesia dos Olhos de Água, de vinte oito de junho de dois mil e doze, o meu parecer que até é partilhado pela maioria das pessoas e nomeadamente pelos deputados da Assembleia Municipal do PSD mas que, por uma questão de disciplina de voto, vão votar a favor da agregação da Junta dos Olhos de Água a Albufeira, na Assembleia Municipal de Albufeira a aguardar para esse fim. Garantidamente que estes senhores não estão mandatados pela população desta freguesia para o fazer, mesmo dos que neles votaram. Sei que o principal responsável por esta decisão é a direção do PSD de Albufeira, sobretudo a pessoa do senhor Presidente da Assembleia Municipal. Pela questão economicista não entendo que esta seja a decisão correta, pois com o desaparecimento da Junta de Freguesia de Albufeira, aí sim, ganhava-se mais. Como nas freguesias da Guia, Paderne e Ferreiras, as respetivas juntas são PSD, os seus executivos resolveram fazer uma proposta em nome das respetivas juntas, onde “cozinharam” em apresentarem na próxima reunião da Assembleia Municipal, a respetivas propostas no sentido da Junta de Freguesia dos Olhos de Água ser agregada a Albufeira. Então porque não tomamos em conta muitos fatores que por si só seriam mais lógicos. Vejamos: Paderne perde cada vez mais densidade populacional, os correios já funcionam a meio tempo, as escolas foram agregadas às escolas das Ferreiras, territorialmente estão muito próximas, para além de não reunir os requisitos constantes na lei número vinte e dois de dois mil e doze, de trinta de maio, pelo que aqui sim, é de todo o interesse a agregação de uma na outra. Olhos de Água, pelo que sei, tem a sua Presidente de Junta contra a agregação desta a Albufeira, bem como tem-se manifestado neste sentido nas Assembleias de Freguesia que assisto.
 

Qual é a posição que a Câmara, que este executivo, tem em relação a isto tudo por parte do Partido Social Democrático? Se foi feita intervenção/conhecimentos à população, acho que é um facto consumado e isto está a preocupar-nos a mim, como a muitos residentes, embora não possam estar aqui hoje, gostaríamos que nos pudessem dizer alguma coisa.”
  

O senhor Vice-Presidente esclareceu o munícipe dizendo que não é competência do executivo pronunciar-se sobre esta matéria, pois, segundo a Lei número vinte e dois de dois mil e doze, as Assembleias de Freguesias é que têm que apresentar os pareceres para posterior decisão final por parte da Assembleia Municipal.


Relativamente à tomada de posição que o PSD possa a vir tomar ou já tomou, o senhor Vice-Presidente disse não ser o local para tomar decisões partidárias.



Quanto à possibilidade de outra forma de agregação, o senhor Vice-Presidente considera que possam existir outras opções, no entanto, o executivo não pode tomar qualquer posição. 
 

O Senhor Vereador David Martins solicitou o uso da palavra para manifestar a sua posição e dizer que, no âmbito desta reunião, irá apresentar uma proposta e uma declaração sobre a presente matéria.


Na sua opinião, o executivo deverá ter também uma palavra a dizer sobre aquilo que acha que seja o desenvolvimento do seu concelho, não concordando assim com a posição do senhor Vice-Presidente. Prosseguiu dizendo que, efetivamente, a Lei diz que deve ser a Assembleia Municipal a tomar a decisão, mas isso não impede que, desde o âmbito da Junta de Freguesia, ao âmbito do Executivo Municipal, até à Assembleia Municipal, que haja discussão para verificar quais as melhores opções que existem.
 

Considera o senhor Vereador David Martins que se trata de uma imposição do Governo do CDS/PP/PSD, sem ouvir o povo, sem ouvir os munícipes e que com isso não pode concordar.



O senhor Vereador David Martins referiu também que o Partido Socialista já manifestou a sua posição pública de estar contra a extinção, porque não vê nenhum ganho nem eficiência, acrescentando que se orgulha de ter sido o Partido Socialista a criar as freguesias, quer a freguesia dos Olhos de Água, quer a freguesia das Ferreiras, pois entendia, claramente, que era um benefício para os cidadãos.


O Senhor Vereador David Martins considera estranho que, por uma questão economicista, tal como o munícipe referiu, e que o Senhor Vereador disse subscrever, dizer que se vai reestruturar, extinguir, agrupar e agregar, que isso vai trazer algum benefício .

O senhor Vereador referiu ainda que podia dar a sua posição, enquanto Vereador deste Executivo, em que está totalmente contra com os zero vírgula um por cento que todas as freguesias gerarão no impacto económico, uma poupança que não traz qualquer benefício à democracia.

Manifestou ainda as suas dúvidas sobre se a extinção ou agregação irá trazer algum benefício ou poupanças e estranha que o executivo não tome qualquer posição, pois muitos municípios do País estão a tomar posições, achando que é de salutar que haja discussão, independentemente de existirem visões diferentes.
   

Por fim, o senhor Vereador David Martins disse respeitar as posições do senhor Presidente, do senhor Vice-Presidente e dos senhores Vereadores, que muitas vezes tomam e ditam, mas, neste momento e neste caso em particular, não considera a posição mais adequada.

O senhor Vice-Presidente voltou a esclarecer que o executivo não manifestou a sua posição sobre este assunto, pois não é da competência da Câmara Municipal tomar qualquer posição, dizendo que a maioria dos executivos do país não tomaram qualquer posição e que não têm que tomar essa posição porque a lei não lhes confere esse direito, não sendo, por conseguinte, o local indicado para a discussão deste tema, embora cada pessoa possa ter a sua posição.


O senhor Vereador José Sequeira solicitou o uso da palavra para lembrar que este acordo da agregação de freguesias e de autarquias foi um acordo que o PS também assinou, e que agora está a ser esquecido, pelo que lamenta, mas considera que deve ser sublinhado.

O senhor Vereador David Martins interveio novamente para dizer que o que estava no Memorando de entendimento com a Troika era, efetivamente, uma restruturação do poder local, que deveria partir de um princípio, que a Lei vinte e dois mereceu o voto contrário do PS no parlamento, uma vez que o Governo quer ser mais “papista do que o Papa”, dizendo que o mesmo faz uma divisão de régua e esquadro em que não há ninguém neste país que concorde a não ser o senhor Ministro, Miguel Relvas, e o Governo PSD / CDS /PP. Disse ainda que lhe leva a crer que tudo vai ficar como está porque o próprio responsável pela unidade técnica, que é um destacado membro do Partido Social Democrata que vai fazer a validação das propostas emanadas das Assembleias Municipais, que não concorda com a Lei, e acabe por boicotar tudo e salvaguardar aquilo que é o interesse das populações, neste caso em particular dos Olhos de Água, que vai ser o proposto à Assembleia Municipal para extinguir.

Acrescentou ainda que, como vereador do Partido Socialista, defende as visões, as opiniões e as decisões do Partido Socialista, e não descura a sua responsabilidade individual como vereador eleito associada ao seu partido, uma vez que foi com a sigla do seu partido, que muito se orgulha, que se candidatou a esta câmara municipal.

· Carlos Ventura – Começou a sua intervenção dizendo: ”É o seguinte, eu penso que os responsáveis da câmara, talvez esteja enganado, têm uma responsabilidade com os cidadãos de Albufeira e, é de lamentar, quando as respostas são dadas num termo como vi à bocado, só para frisar. Eu, na última reunião, na Assembleia Municipal, o senhor Rolo aplicou a palavra “sobre a mesa” e digo-lhe já, pergunto à oposição o que é verdade ou mentira, ao perguntar qual a dívida da câmara de água total, o Presidente (atual o senhor Desidério), pensando que eram quatro milhões de água, afirmou que eram cinco milhões, na realidade atual, pela lógica, são dezanove milhões quase ou já ultrapassando, pelas palavras do senhor Rolo parece-me que o salário dos funcionários é pago da receita das águas, pela lógica senhor vereador do Partido Socialista, porque agora vou dirigir-me mais ao Partido Socialista, porque quando perguntei durante tantos anos e anos quem era responsável pela Câmara de Albufeira agora pergunto à oposição se me pode responder. Numa reunião sobre a canalização de água, o Senhor Presidente afirmou, na reunião, era o senhor Firmino em situação com o vizinho sobre a canalização, passava no terreno do vizinho esta dita canalização entretanto, não é a realidade. O senhor Firmino mandou uma correspondência diretamente para o senhor Presidente em que a canalização pertencia a um terreno que era um terreno camarário, o senhor Presidente alegou que havia confrontação entre o Firmino, camarada, e eu próprio. Eu procuro à oposição, onde está a verdade e a mentira, porque nós quando estamos aqui, por vezes nós estamos aqui, e nós temos qualquer coisa, e eu sei como estou hoje aqui, eu não estou bem, eu sei como estou (vim à bocado de Portimão), mas não interessa, foi um favor que me fizeram, isso não tem importância. Quando venho às reuniões, no geral, nunca bebi para evitar que seja o álcool o que eu falo, portanto venho aqui. Eu procuro se, por acaso, a oposição, [imperceptível] sem ofender ninguém, [imperceptível] às pessoas que vêm à reunião, o que estamos aqui a fazer é um ato cívico, o ato que nós temos por obrigação de tentar esclarecer, venho aqui sem ofender. Se algum dia ofender sou o próprio, o primeiro a pedir desculpa. Eu pergunto à oposição, sempre à oposição, se por ventura existem pessoas que vão beneficiar pelo posto de trabalho etc. Aí não digo que é corrupção, diz-se beneficiado, eu não ousaria chegar ao pé de uma pessoa e apontar o dedo, você é corrupto não tenho esse direito, se existem pessoas em Albufeira com capacidade de governar Albufeira, se têm um vício na vida noturna, mas um vício de jogo (casinos) se essas pessoas têm capacidade de gerir ou fazer parte de uma edilidade, não estou a acusar ninguém, simplesmente estou a procurar posição se estas pessoas têm o direito de governar, por vezes, às vezes não digo vender-se etc…. se faz o trabalho condigno. Todos nós que estamos aqui, provavelmente, como esta senhora à bocado, que acabou de falar e ela veio aqui com um problema, acho que ela tem razão, mas foi dito que ela não tinha razão. Eu também tive muitos problemas, o senhor Rolo sabe perfeitamente na minha casa, até deixaram as tampas abertas, sujeito a uma criança entrar lá dentro e morrer e outras coisas, a chaminé mandaram-me tirar. Eu estava na França, vim cá, merecia respeito, digo e afirmo foi feito pelos funcionários da câmara, é provável que o Presidente não tivesse conhecimento, fizeram coisas que não deviam ter feito, até queriam quase bater, isso estava à espera que batessem. Foi bom para eles não terem batido, hoje afirmo, ele estava no cemitério, isso posso garantir, sou uma pessoa muito pacífica porque um funcionário da câmara não tem que ir nunca  a casa de um utente ameaçar uma pessoa. Simplesmente é o seguinte, fizeram quilómetros e quilómetros de lancil e quando chegou à minha beira para calcetar não fizeram cinquenta e oito metros de lancil sobre o meu terreno que foi o meu terreno, a câmara fosse quem fosse é verdade que eu fui do tempo em que teve o PSD, mas um indivíduo que era do CDS, o senhor Semião Xufre, e eu chupei no dedo, o imigrante desgraçado do imigrante, que andou a trabalhar para mandar remessas para aqui (quando vínhamos aqui era o barulho dos carros, eram os faróis pareciam uns ratos……), isto é a realidade, pergunto à oposição, analisar a outra parte de quem governa, é compreensível entender quando digo “sobre a mesa”, vontade tenho eu de dizer qual deles é corrupto eu vi aqui a reunião, pelo seguinte e foi-me contado pela pessoa mais honesta que eu encontrei na minha vida, o senhor, coitado já faleceu, foi o meu melhor amigo, e eu contei aqui dizendo se há pessoas que vivem de privilégios diversos, se enriquecem ilicitamente, não foi afirmar, disse e puseram-lhe um envelope dentro do bolso, e isso posso dizer que é verdade porque a pessoa que me disse é o homem mais sério do que todos juntos que estamos aqui, posso afirmar e eu disse, estava lá e meteram-lhe um envelope dentro do bolso e o moço, coitado, viu um maço de notas dentro do envelope e diz para as pessoas “eu não quero isto”, na conclusão eu penso que tenho o direito de dizer isso, vocês é que têm que ver se existe ou não.” 


O senhor Vice-Presidente alertou o munícipe para a necessidade de existir algum cuidado naquilo que se diz, de ser claro nas suas afirmações, pois, caso contrário poderá originar mal entendidos.

O munícipe continuou dizendo: “Eu já falei aqui. Vocês vejam lá, convém fazer inquéritos. Quem foi o prejudicado, não foram os senhores, fui eu. Eu vim aqui e vocês não fizeram nada.”


O senhor Vice-Presidente solicitou ao munícipe que indicasse há quantos anos é que a situação se passou.

O munícipe continuou: “Quando vim da França, há vinte anos. Eu vim aqui. O que é que os senhores fizeram? Nada. Foram os senhores da Câmara que foram tirar o terreno, foram vocês que não me deixaram fazer a residencial. Vocês... eu peço desculpa. Não foram vocês diretamente. Não me deixaram fazer uma residencial. E tudo isto a gente sabe como funciona em Albufeira. E quem ficou prejudicado? Fui eu.”


O senhor Vice-Presidente voltou a solicitar ao munícipe que fosse claro em relação ao que é dito, localizando os problemas no tempo, para não deixar dúvidas.

O senhor Vice-Presidente referindo-se às tampas das fossas abertas, que o senhor Carlos Ventura havia mencionado, disse que quem o ajudou a resolver o seu problema tinha sido o próprio, ao que o munícipe confirmou ser verdade.

Continuou o senhor Vice-Presidente, referindo-se ao que o munícipe havia dito sobre os funcionários, dizendo que fez um questionário mas que não chegou a conclusão nenhuma.

O munícipe Carlos Ventura voltou a intervir para perguntar se o senhor Vice-Presidente tinha chamado à responsabilidade esse funcionário, ao que este membro do executivo confirmou. Continuou o munícipe dizendo: “o indivíduo queria-me bater, também o chamou à responsabilidade?” O senhor Vice-Presidente respondeu que isso, na altura, não soube, que só há momentos é que soube.


Voltou a intervir o mesmo munícipe: “Na conclusão da Facial eu perguntei aqui e pergunto à oposição que “sobre a mesa” que a câmara tenta dar uma certa quantia em dinheiro para comprar a Facial, por um milhão e meio. Entretanto houve uma leiloeira. A facial é ruinas que está lá na fábrica de tijolo, não sei se a Câmara pagou, e agora pergunto à oposição, parece-me (não tenho a certeza) que a câmara, de um milhão e meio, (sem ter a certeza) aplicou três milhões e meio por uma construção de ruinas, se é verdade ou mentira pergunto à oposição se pode responder porque, ao fim e ao cabo, os senhores nunca responderam nada.”


O Senhor Vice-Presidente esclareceu que já foi dada resposta a esta questão na Assembleia Municipal, e acrescentou que são vinte e oito hectares, não são ruínas, sendo o processo claro e consta nas atas da reunião de Câmara. O senhor Vice-Presidente solicitou ainda ao munícipe para não levantar falsos testemunhos sobre a situação.

O senhor Carlos Ventura interveio novamente dizendo: “Se quiser vá lá à minha casa que eu mostro-lhe uma coisa. Mas mostro-lhe, senhor Rolo. 


O senhor Vice-Presidente respondeu: “não vou lá”.

Continuou o munícipe: “E vou-lhe dizer, não vale a pena eu dizer porque o senhor tenta sempre..., o senhor ameaçou-me aqui de, quer dizer, queria-me por em Tribunal. Como cidadão o que me fizeram, eu tenho o direito de me defender, estamos num país livre, peço desculpa senhor Rolo, tenho por obrigação de me defender, só não tenho o dever de lhe faltar ao respeito aos senhores e nisso digo-lhe se o fizer peço desculpa e serei o primeiro a pedir desculpa.


Na conclusão, se esta terra está na situação em que está, (vou perguntar à oposição) cento e vinte milhões que a Câmara deve? Estes senhores aqui nunca me responderam. Cento e vinte milhões ou sessenta milhões?


Andaram estes senhores durante anos e anos sobre o dinheiro das licenças de Albufeira, faziam sessenta ou setenta por cento da receita para a Câmara Municipal. Eu peço desculpa com a minha quarta classe, não tenho visão, sou um indivíduo da outra margem, eu penso que não houve visão de alcance para governar uma terra, tentar favorecer as ditas licenças, sessenta, setenta por cento do dinheiro que a Câmara recebeu, isso é uma visão fatalista, porque nesta situação, eu peço desculpa, foi um erro técnico, foi um erro inconcebível, está quase tudo fechado, a maior parte das casas. Carlos Saraiva, nem vale a pena falar, deram cabo da zona dos Salgados, uma zona protegida. Não devem permitir. Eu sou daqui, nasci aqui, vi como esta terra era, esta terra era um ninho, era um presépio, e sobre esse presépio deram cabo disto, deram cabo das galinhas de ouro e no fim de contas, quando venho aqui, há aquela tendência ... cala-te, não deves dizer isto. Não. Se o senhor quiser, eu digo pessoalmente e levo-o a um sítio, porque é o seguinte, eu quando disse, na outra vez, que provava e a informação que existe, eu não afirmei, na altura, vocês vejam façam inquéritos porque há canalizações de água que passam sobre o contador, vocês façam inquéritos, os senhores tinham por obrigação fazer os inquéritos, sabe porquê, porque nós, Albufeira, devemos dezanove milhões de euros. Os senhores tinham por obrigação ver essas coisas. Para terminar é o seguinte: Eu não me vendo, nunca me deixei vender e não compro ninguém inclusivamente. É o seguinte: é o medo. Eu não sou apartidário. Sou comunista e sempre fui de esquerda. Nós temos que assumir o que nós somos. Como o amigo se assume e é socialista e o senhor Rolo que é PSD. Agora é o seguinte: Os senhores estão aí é para resolver, é tentar resolver o serviço da população e não se podem andar a brincar com dezanove milhões que o senhor Presidente disse-me cinco milhões e eu procuro à oposição, isso é verdade? É mentira?”


O senhor Vice-Presidente advertiu o munícipe que não deve levantar testemunhos sem apontar nomes e sem dizer realmente aquilo que se passa. Mencionou que o valor da dívida foi referido na última Assembleia Municipal, voltando a citar que é à volta de dezassete milhões de euros que se deve às Águas do Algarve.


Alertou, ainda, para o facto de não se dever desenquadrar as situações do tempo, referindo a questão da sua residencial e do terreno que lhe roubaram já vai quase há quinze anos/vinte anos é muito antes do conhecimento destes três executivos.


O senhor Vice-Presidente passou a palavra ao senhor Vereador David Martins que começou por dizer que as questões evocadas devem ser esclarecidas pelo executivo mas, quando é interrogado diretamente, tem todo gosto de responder e não se escusa em responder mediante o conhecimento que possui referente às questões colocadas.


Referiu o senhor Vereador David Martins que acredita que terá havido um erro de interpretação, pois quando o senhor Presidente deu a indicação de cinco milhões de euros referia-se à divida dos consumidores de água ao município de Albufeira, dando conta que esse valor está a aumentar e reforçou a sua posição para que haja sensibilidade social para com as pessoas com menores recursos.


Prosseguiu dizendo que o senhor Carlos Ventura também tem razão relativamente à dívida desta Câmara Municipal às Águas do Algarve, que é de dezoito vírgula novecentos e trinta e três milhões de euros, sendo que dezasseis milhões e meio já está vencida, e, por essa mesma razão é que na semana passada com o seu voto contra aprovou-se o Programa de Apoio à Economia Local que, do seu ponto de vista, vai hipotecar o concelho nos próximos vinte anos.


O senhor Vereador David Martins manifestou a sua concordância com a referência do munícipe ao ato cívico, à participação de todos os munícipes, achando essencial que não seja só quem está no executivo, quem está na oposição, mas sim que sejam os munícipes a colocar os seus problemas.


Relativamente à questão referida pelo munícipe sobre “beneficiar”, o senhor Vereador David Martins referiu que desconhece, recordando uma situação passada neste executivo sobre o facto de ter havido um processo de concurso público em que uma informação técnica referia que existia conluio entre os concorrentes, tendo esse concurso sido anulado e abriu-se outro de forma a ser transparente.
 

Relativamente à situação do munícipe Carlos Ventura, o senhor Vereador David Martins já transmitiu a sua posição anteriormente referente a esta situação que já remonta há vinte anos, tendo trocado algumas impressões, sendo que agora o problema é mais difícil de se resolver e que no seu lugar teria recorrido à justiça.


Na questão da Facial, o senhor Vereador David Martins disse que de facto custou três, vírgula cinco, milhões de euros, e até ao momento foram pagos oitocentos mil euros, estando previsto na proposta que o executivo apresentou com a previsão de pagamentos em dois mil e treze e dois mil e catorze. Disse ainda que o que tem criticado neste executivo, mas face às circunstâncias atuais também não é possível é que, em dois mil e nove, o senhor Presidente prometeu que fazia lá uma zona de dinamização para criar emprego e dinamismo económico e o que é facto é que já passaram estes anos todos e que daqui a pouco estão aí eleições outra vez e que não há nada feito, referindo que para confirmar o que tem dito basta proceder à leitura das atas.

Para terminar, o senhor Vereador David Martins esclareceu que o valor da dívida da câmara municipal era de cerca de sessenta e dois milhões de euros, explicando que trinta milhões de euros se referiam a longo prazo, incluindo vários projetos que o Partido Socialista votou a favor, alguns com linhas de crédito com juros bonificados que há dez, quinze anos o executivo conseguiu, e cerca de trinta e dois milhões dizem respeito a curto prazo, sendo dezoito milhões referentes às Águas do Algarve. Referiu ainda que dentro de dois dias irá ser apresentado, na Assembleia Municipal, o Programa de Apoio à Economia Local, que o executivo já aprovou na última reunião de câmara extraordinária, que visa o acesso a dois empréstimos e que obriga a colocar todas as taxas no máximo, e obriga também a aumentar impostos, que foram fixados nas últimas reuniões de câmara, e que irá aumentar a água. Concluiu dizendo que a sua posição é conhecida, a qual é totalmente contra, mencionando que as pessoas já não aguentam mais.

Referiu-se ainda à quebra de receitas de cinquenta e sete milhões euros em relação a dois mil e sete e dois mil e onze, dizendo que compreende perfeitamente, mas considera que se devia ter planeado e pensado de forma diferente no passado e que essa foi, inclusivamente, a sua proposta política em dois mil e nove que naturalmente mereceu os votos que mereceu e, por essa razão, é vereador da oposição, dizendo que respeita a posição dos seus colegas do executivo que, certamente, conhecem melhor as circunstâncias e tomam as suas posições politicas, concluindo que quem faz a validação dessas propostas são os senhores munícipes, os eleitores, ao fim de quatro anos.

O senhor Vice-presidente disse ao munícipe Carlos Ventura que, muitas vezes, o  munícipe após as suas intervenções não ouve as respostas que são dadas pelos membros do executivo uma vez que se vai logo embora, razão pela qual diga que o executivo não lhe respondeu.

Prosseguiu dizendo que, na questão do aumento dos impostos, há que ter em conta a quebra de receita que é uma realidade, não se tratando de uma conjuntura política do PSD, do PS, do PCP ou de que partido for. O senhor Vice-Presidente disse tratar-se de uma realidade, em que os orçamentos têm diminuído quarenta milhões de euros por cada ano civil, de dois mil e sete, para dois mil e onze. Acrescentou, ainda, que em dois mil e sete o município de Albufeira tinha um orçamento de cem milhões de euros e que neste momento tem sessenta milhões de euros, explicando que num ano foram cerca de quarenta milhões de euros a menos, o que evidencia que estamos numa crise profunda e que não vale a pena fazer política à volta desta situação, uma vez que se trata da realidade e que não é uma questão de opinião, nem de interpretação, nem de opção, tratando-se sim de uma questão real.

· Carlos Ventura – “Ia-me embora, senhor vice-presidente, porque as resposta nunca me foram dadas, peço desculpa. Mas eu estava na França não estava aqui quando fizeram aquela brincadeira, entretanto tratei e falei, e estive em greve de fome, aqui à porta da câmara, e nada foi feito e foi por causa disso que eu dava a minha intervenção e ia-me embora.”


Uma munícipe, que não se identificou, que disse ser a primeira vez que se encontrava numa reunião desta natureza referiu que tinha uma questão para formular quanto ao seguinte: “Constou-me que agora vai ser obrigado todas as lojas, todos os meses, virem à câmara pedir horário de funcionamento. Constou.”

O senhor Vice-presidente negou tal obrigação em relação às lojas, dizendo que essa situação terá a ver com a questão dos bares e da restauração e bebidas, pela questão do ruído, e que a renovação terá que ser efetuada de acordo com o regulamento que foi aprovado em reunião de câmara e assembleia municipal. O senhor Vice-Presidente aconselhou a munícipe a consultar o regulamento, uma vez que essa questão está lá explícita.

A senhora Vereadora Ana Pífaro referiu que, em relação aos estabelecimentos mencionados, os requerentes solicitam a emissão de um horário de funcionamento e esse horário será válido enquanto a entidade e a atividade se mantiverem e caso pretendam manter o mesmo horário. Mencionou ainda a senhora Vereadora que pode haver algumas especificidades para estabelecimentos comerciais que queiram trabalhar para além do horário normal, mas isto tem a ver com situações de ruído, não tem a ver com horário de funcionamento.

O senhor Vereador José Sequeira acrescentou que no novo regulamento está previsto que, até à uma da manhã, não existe qualquer restrição e que até às duas da manhã, se não houver qualquer ruído de equipamento sonoro, não há qualquer problema. Mais referiu que quem quiser ter o estabelecimento aberto até às quatro da manhã, desde que não tenha qualquer contra ordenação ou que o campo sonoro não tenha ultrapassado o que está devidamente estipulado poderá ter o regime de horário alargado.

· Maria de Fátima Vicente Costa – “Eu já agora queria que ficasse aí escrito, que aquilo que o senhor doutor disse não foi bem assim, a única coisa que eu disse foi que a doutora Ana e a secretária tinham conhecimento que eu queria falar com a doutora Ana. Eu estava sentada naquela cadeira porque eu encontrei o senhor doutor no corredor e o senhor doutor mandou-me entrar, e falámos. Entretanto a doutora Ana era para me receber e a secretária veio-me dizer que a doutora Ana afinal tinha saído pela porta lateral com o doutor Rolo, é um bocado diferente daquilo que o senhor doutor estava a dizer.”


O senhor Vice-Presidente respondeu: ”Eu só disse aquilo porque alguém me disse que a dona Fátima teria dito que nós não queríamos falar consigo e, nada disso acontece. As duas portas dão para o corredor. Isso está esclarecido.”

Maria de Fátima Vicente Costa  - “Há outra pequena coisa que eu queria dizer: é que o senhor falou por causa do lancil daquele senhor, há quantos anos tinha acontecido isto, e o lancil no edifício da casa branca aconteceu há três ou quatro anos e a câmara não tomou as devidas medidas. Ainda temos lá o lancil, que não temos acesso a bombeiros, não temos acesso a nada. E o senhor doutor sabe muito bem que o nosso prédio está degradado e nós para conseguirmos a segunda fase, por causa do nosso prédio, a fração S tem que deitar abaixo as garagens que ele edificou com paredes porque, sem isso, nós não conseguimos começar a segunda fase.”
 

O senhor Vice-Presidente disse que prevê responder durante a corrente semana.


Carlos ventura – “O senhor há bocado falou na economia. Mas quando o povo tem fome e vai ali à cantina social...Quando eu estive ali, três meses, na cantina vi a miséria das pessoas. Quatro a cinco mil pessoas penso que vão buscar, diretamente, a refeição. Aí a economia, se estamos nessa situação ao BPN, dez mil milhares de milhões, isto não é preciso ser economista. Isto é só para dizer, há o freeport, há tudo isso. Se hoje estamos aqui é porque o próprio Governo atual e, vocês, penso eu, como responsáveis da cidadania de Albufeira deviam ter uma palavra a dizer porque é o seguinte: se estamos nesta situação foi alguém que praticou depois, ainda têm o descaramento, não têm vergonha. O PSD vai buscar o dinheiro às pessoas que têm dificuldade. 

O Primeiro-Ministro atual rouba aos pobres para dar aos ricos. É isto que eu queria dizer. Vá à rua como eu vou. Vá ver. Vá ver o medo que as pessoas têm. Hoje fui ameaçado. Quer dizer, o medo que as pessoas têm. As pessoas têm medo do posto de trabalho. Vá ver. Você acha que num país democrático, livre, as pessoas têm que ter o direito de poder se exprimir, de poder falar sem receio do posto de trabalho. Eu vou-lhe dizer já lhe disse, sou comunista. E eu trago o jornal do Avante e um camarada diz: “mete isso no saco”, para que o colega não veja o jornal do Avante. Eu tive num país que era dos católicos, que era de outras religiões, era de outros partidos. Ninguém. Como eu, sempre fui um homem mais ou menos de esquerda, sempre que o partido precisava de dinheiro, eu punha lá o dinheiro à porta e os bufos, lá também havia, na Citroen, iam dizer aos chefes e eu cacetada para cima. Quer dizer, um país com medo. E vocês como representantes de Albufeira tinham que ter atenção a isso.”


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia um de outubro de dois mil e doze, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – três milhões, setecentos e sete mil, novecentos e setenta e seis euros e oitenta e oito cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, oito mil, cento e um euros e setenta e quatro cêntimos.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no senhor Presidente e subdelegada nos senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS =

Subscrito pelo senhor Presidente foi apresentado um documento, datado de um outubro corrente, do seguinte teor:


“Informo a Exma. Câmara Municipal que me encontrarei em gozo de férias nos próximos dias 8 a 12 de Outubro próximos, inclusive.”


= INFORMAÇÕES – LEI DOS COMPROMISSOS =

O senhor Vereador David Martins informou que, relativamente aos assuntos em apreciação na presente reunião que impliquem despesa, irá manter o voto contra, pelo facto de ainda persistirem muitas dúvidas relacionadas com a Lei dos Compromissos, apesar da respectiva regulamentação já se encontrar em vigor.


= INFORMAÇÕES =

O senhor Vereador David Martins começou por dizer que o tema que vai abordar já foi levantado na presente reunião, mas trazia exatamente esse assunto que é a questão da reorganização administrativa territorial autárquica. Prosseguiu dizendo que, enquanto estava a ouvir os munícipes, fez uma pesquisa na internet, e descobriu que Castelo Branco, Coruche, Viana do Castelo, Faro, Tavira e Viana do Castelo manifestaram a sua posição em relação à reorganização administrativa territorial. Mais referiu que, por considerar que, efetivamente, há uma responsabilidade deste órgão executivo, de promover o debate, de optar por escolher as soluções que mais se adequam em responder aos problemas dos cidadãos que essa matéria devia ser debatida no órgão executivo, dizendo que recebeu a convocatória para estar presente na assembleia municipal, no próximo dia onze de outubro pelas vinte e um horas e trinta, exatamente para discutir esta matéria em assembleia municipal, e tendo sido interrogado por muitas pessoas disse: “Não. A matéria ainda nem sequer consta de agendamento no executivo”. Continuou dizendo que, por aquilo que verifica, o que o executivo está a fazer é, deliberadamente, não assumir a responsabilidade, ou seja a “sacudir a água do capote”, parece-lhe que é exatamente a posição do executivo sobre esta matéria, assim sendo, disse não lhe restar alternativa senão manifestar a sua posição, que disse ser a posição que o Partido Socialista tem assumido junto das assembleias de freguesia e que assumirá, com certeza, na assembleia municipal e seria a posição que assumiria neste órgão que considera de extremo relevo e valor, que é o executivo municipal, sobre a questão da reorganização administrativa territorial autárquica, passando à leitura da declaração que trouxe, sobre a matéria, para anexar a este processo: 


“Reorganização Administrativa Territorial Autárquica


O atual Governo iniciou um processo de reorganização da estrutura da administração local sem ouvir previamente as populações e os autarcas, publicando o denominado "Livro Verde" que mais não foi do que um exercício de, a régua e esquadro, propor a agregação e extinção de freguesias, evidenciando uma completa falta de visão territorial e comprovando que o Governo não tem nenhum plano territorial coerente e sustentado susceptível de ser percebido, compreendido e aceite pelas populações.


Os autarcas socialistas sempre se manifestaram contra esta forma antidemocrática de governar, que não tem como prioridade os cidadãos e o serviço público, mas sim uma visão estritamente economicista.


Prosseguindo numa prática autista, o Governo e a atual maioria PSD-CDS/PP na Assembleia da República, fizeram aprovar uma Lei que não respeita a vontade das populações, que pretende agregar freguesias sem que tal tenha como base critérios de eficácia e de qualidade na prestação do serviço público, que mantem a lógica economicista, que não tem em consideração a realidade socioeconómica e demográfica, enfim, uma Lei feita nas costas das populações e contra as mesmas.


Com a entrada em vigor da referida Lei abre-se agora o capítulo de confrontar os autarcas, nas assembleias de freguesia, nas câmaras e nas assembleias municipais, no sentido de se pronunciarem sobre as freguesias que pretendem extinguir/agregar, como se esta fosse a sua vontade e pretendendo fazer passar que esta é também a vontade das populações.
 

Trata-se de um logro e de um exercício de demagogia com que os autarcas de as populações não podem pactuar.


O PS é favorável a redução de freguesias nos meios urbanos e contra qualquer redução nas demais freguesias desde que tal não resulte da vontade das populações.


No Concelho de Albufeira os autarcas eleitos nas listas do Partido Socialista são a favor que se mantenham as atuais freguesias, porque esta também e a inequívoca vontade das populações, conforme já se fizeram expressar pelas mais diferentes formas.


Foi o Partido Socialista que no passado criou as freguesias das Ferreiras e dos Olhos de Água e fê-lo porque tal era necessário para melhor servir aquelas populações. Nada se alterou que justifique vir agora acabar com qualquer uma destas freguesias ou de quaisquer outras no concelho.


0 crescimento demográfico do concelho sustenta e justifica a realidade administrativa que hoje temos.


Nesse sentido, expresso o mais vivo repúdio pela forma como todo este processo foi conduzido e, manifesto a total discordância sobre qualquer agregação de freguesias no Concelho que possa por em causa a qualidade do serviço público.


Não posso, também, deixar de convidar o Senhor Presidente da Câmara Municipal e os senhores Vereadores a manifestar, a uma só voz, uma posição de repúdio pelo atuação do Governo e da maioria PSD-CDS/PP em todo este processo.”


Concluiu dizendo que gostava só de acrescentar que, efetivamente, já referiu na sua última intervenção que, de facto, uma estrutura que representa zero vírgula um por cento no custo da despesa do Orçamento do Estado naturalmente não vai ter qualquer poupança, mencionando que a única coisa que se vai fazer é reduzir a democracia. 


O senhor Vice-Presidente respondeu que o executivo “não sacudiu a água do capote”, dizendo que uma vez mais repete e torna afirmá-lo que não compete ao executivo tomar decisões sobre a questão da reorganização administrativa territorial autárquica. Depois disse que queria fazer lembrar novamente e já foi referido há pouco que o Partido Socialista assinou com a Troika, precisamente, o memorando de entendimento onde previa uma redução bastante acentuada das autarquias locais.


Acrescentou o senhor Vice-Presidente que o Partido Socialista pode não ter estado de acordo com a Lei vinte e dois, de dois mil e doze, mas assinou o memorando com a Troika que disse ser: “o pai e a mãe desta lei”.


Disse ainda o senhor Vice-Presidente que, a propósito da não tomada de decisão por parte do executivo, queria referenciar que há dias esteve no congresso promovido pela Associação Nacional dos Municípios, em Santarém, onde foi dito que existem várias formas de entender este tipo de posição em que houve municípios que não vão tomar posição literalmente nenhuma sobre coisa nenhuma. Disse ainda que o Executivo tem que seguir as leis aprovadas pela república, quer sejam da Assembleia da República, quer sejam do Governo e o facto de a comissão depois fazer aquilo que entender, tendo em conta a redução obrigatória, independentemente de quem quer que esteja lá e não obstante a tomada de posição a nível local.


Concluiu dizendo que cada um tem a sua opinião sobre a matéria, que não vai expressar a sua opinião, sentindo que não o deve fazer em prol do executivo, uma vez que esse papel é da assembleia municipal e que não se deve aqui ultrapassar a responsabilidade e a competência da assembleia municipal, e que a assembleia municipal é que poderá discutir esse assunto, passando a convidar todos para estarem presentes, dia onze de outubro no período antes da ordem do dia, no período do público, onde podem fazer as suas intervenções e ter as suas opiniões.


Para terminar disse: “Não tenhamos aqui a ideia de que o executivo não está a fazer aquilo que devia fazer, pode ser uma opinião dizer que o executivo pode tomar uma posição, é legítimo, também de o tomar, não digo que não. Agora que, não tem que o fazer, não tem. E acho bem que não o faça, até porque é outro órgão que o tem que fazer. Também, nenhuma junta de freguesia tomou posição. Não foram as juntas de freguesia, foram as assembleias de freguesia. Portanto, seguindo o mesmo raciocínio, está de acordo com aquilo que diz a lei”.


O senhor Vereador David Martins disse que já havia referido há pouco, em resposta ao senhor Vereador José Sequeira, que o Partido Socialista assinou o memorando de entendimento com responsabilidade, mas foi exatamente por responsabilidade do PSD/CDS/PP com o argumento que havia falta de informação de que estava escondido e de que já não havia solução e que não aumentavam os impostos, que obrigou o Partido Socialista a aceitar o acordo. Disse ainda que o ex-Primeiro Ministro, José Sócrates, já foi julgado politicamente e, naturalmente, este Governo vai sê-lo e aí quer ver o que o povo vai dizer.


Continuou dizendo que o que estava previsto era uma reestruturação e que presumia que os senhores vereadores conhecessem a declaração e o sentido de voto do Partido Socialista aquando da apreciação da lei em causa, em que o Partido Socialista votou contra pelo facto de o Governo ter a pretensão de fazer “a régua e a esquadro”, um documento verde (com capa azul), que defende meia dúzia de critérios, dizendo que quem não conhece o território é que faz aqueles critérios e defende aqueles critérios que se está a discutir com a população, e que não pode aceitar que digam que é o “pai e a mãe” e que é uma forma muito simples de dizer que o Partido Socialista é que tinha a responsabilidade toda. Acrescentou ainda que se trata da mesma conversa como as portagens na Via do Infante que o senhor Vereador David Martins disse não admitir, nem tolerar, porque teve funções no Parlamento, como Deputado, e que em todo o período ouviu os membros do PSD a dizer que queriam o princípio do utilizador pagador, que queria dizer - taxas na Via do Infante.


Disse ainda que o ex-Primeiro-Ministro, José Sócrates, através de um estudo que foi feito numa universidade independente compreendeu que o Algarve não tinha as condições iguais e que a EN 125 não era uma alternativa e que portanto o Algarve não poderia ter portagens mas, para aprovação do PEC3, o PSD obrigou a que fossem introduzidas as portagens na Via do Infante senão, não assinavam o PEC3, e o Governo caía antes, dizendo que as responsabilidades são de quem são e que não valia a pena escamotear a história porque ela está escrita e porque os testemunhos estão gravados.


O senhor Vereador David Martins dirigindo-se diretamente ao senhor Vice-Presidente mencionou que só lhe queria dizer que, como o senhor Vice-Presidente tinha dito e muito bem, a Lei vinte e dois é clara, que existe uma exigência de, naturalmente, fazer e dar sequência à extinção ou agregação das freguesias, dizendo que não sabe porque em Faro, tal como na maior parte dos municípios a nível nacional, estão a votar contra, questionando se será que vão todos presos o que não lhe parece. Disse ainda que seria melhor o senhor Vice-Presidente dizer que, possivelmente, os municípios que estão a votar contra estão a defender os interesses da população.


Por fim, o senhor Vereador David Martins colocou ainda outra questão, no âmbito das informações dirigidas ao senhor vice-presidente, que é sobre o facto de, neste fim de semana, ter-se ficado a saber que foi discutido no Congresso Nacional da Associação Nacional de Municípios Portugueses, um novo imposto sobre o alojamento turístico, o chamado imposto sobre o turismo, dando conta que o concelho de Albufeira vive, sobretudo, da atividade turística, e que se sabe que a atividade turística está a passar “as passas do Algarve” (como se diz no Algarve) que as empresas estão a fechar e que já não conseguem dar respostas às exigências, quer do Governo, quer da Câmara Municipal para pagar a água cada vez mais cara, a luz, os impostos e mais impostos, e portanto pretendia saber se o executivo tem alguma proposta ao defender, inclusivamente, a ideia de taxar os hoteleiros de uma taxa sobre cama e dormida, uma vez que isso é muito importante para o concelho, e é importante que toda a gente saiba, qual vai ser ou qual é a intenção do município em relação a esta proposta que, pelos vistos discutiram, dizendo que não conhece muito mais do que aquilo que viu, três taxas novas que os municípios estavam a estudar, mencionando que o senhor Vice-Presidente como esteve lá, em representação do município de Albufeira, certamente também terá visto, com maior detalhe, e pode esclarecer o senhor Vereador David Martins, de forma a saber, efetivamente, se vão aplicar mais uma taxa para o turismo, uma vez que já houve algumas pessoas que tentaram essas taxas e tiveram que recuar e disse, também, que estava a antever que ter mais uma taxa, quando os indicadores apontam todos num caminho, dá desgraça, basta comparar quando o Governo aplica todas as taxas, chega um momento em que as pessoas não aguentam, têm que decidir se pagam impostos ou se comem, e o senhor Vereador disse que acha muito bem que as pessoas se alimentem primeiro, para depois pagarem taxas e impostos.


O senhor Vice-presidente respondeu que as palavras do senhor Vereador David Martins são extremamente bonitas, são muito interessantes, e que o ludibriar das palavras, e que o burilar da retórica pode, às vezes, levar a enganos, e enganos disse estar o senhor vereador a cometer quando disse que, na Associação dos Municípios, foi apresentada a taxa do IVA turístico, dando conta que não cabe à Associação Nacional de Municípios decidir sobre o que quer que seja, explicando que, com certeza que quem lá foi ao palanque falar teve uma opinião pessoal, eventualmente, o conselho diretivo da Associação Nacional dos Municípios poderá ter apontado para a possibilidade de o Governo vir a legislar sobre isso. O senhor Vice-Presidente fez lembrar que a Associação Nacional dos Municípios não tem poderes, não tem competências, tem apenas um carácter eventualmente consultivo, uma vez que o Governo, normalmente, consulta a Associação Nacional dos Municípios quando quer fazer sair algumas leis ou decretos de leis, mas não tem capacidade de legislar, dando conta que como o senhor Vereador David Martins sabe, num congresso cada um inscreve-se no sentido de ir lá dar a opinião que tem, que pode não ser corroborada pela grande maioria das pessoas, pelo que não tem este município de Albufeira, neste momento, ainda decisão tomada ou opinião formada sobre essa questão que considera ser de extrema importância para o concelho de Albufeira. Continuou o senhor Vice-Presidente a dizer que, não é pelo facto de o congresso ter ocorrido no sábado passado, que se vai agora seguir aquilo que a Associação Nacional dos Municípios, em Santarém, num dia de congresso decidiu ou entendeu decidir ou falar ou discutir ou opinar sobre o IVA turístico. Concluiu mencionando: ”não temos, nem teremos que ter e não deveremos ter, e um dia qualquer quando for caso disso, com certeza, que lá estaremos para ter a nossa opinião e a nossa decisão aqui em termos de executivo e de assembleia municipal, com certeza”.
 

= TRANSPORTES – IMORTAL BASKET CLUB – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e oito de setembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização de transporte ao Imortal Basket Club, para deslocação a Portimão e Vila Real de Santo António, nos dias vinte e nove e trinta de setembro também último, para participação em várias atividades desportivas no âmbito do calendário oficial de competições, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.
 

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala tendo assumido a presidência a senhora Vereadora Marlene Silva.
 

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Presidente, em vinte e sete de setembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias de outubro corrente:
 

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Odiáxere no dia sete;
 

· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocação a Tavira, no dia seis e a Lagoa, no dia sete.
 

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação os senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.
 

Não estava presente o senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala, reassumindo a presidência.


= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO - ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e sete de setembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à LUEL – Arte em Movimento - Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, na realização da atividade “Dia Aberto”, no dia vinte e nove de setembro também último, mediante a disponibilização do campo de jogos, sala de formação, sala grande do piso-1 e bar do Pavilhão Desportivo de Albufeira, e conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= APOIOS – PADERNENSE CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e sete de setembro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio ao Padernense Clube, na realização do 4.º Torneio de Ténis de Mesa Município de Albufeira, no dia trinta de setembro também último, mediante a disponibilização das instalações do Pavilhão Desportivo de Paderne, e conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= APOIOS - ACADEMIA DESPORTIVA E CULTURAL PRAIA DA FALÉSIA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, solicitar apoio para a realização de treinos de atletismo, através da cedência da Pista Sintética do Estádio Municipal de Albufeira, de segunda a sexta-feira entre as 18:30 e as 21:00 horas, de 03 de Outubro de 2012 a 20 de Julho de 2013.


Considerando:


1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;


2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;


3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;


4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;


5. Que compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio aos Clubes e Associações do Concelho;


6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


Proponho que:


A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia através dos seguintes meios:


· Autorizar a utilização da Pista Sintética do Estádio Municipal de Albufeira, para a realização de treinos de atletismo de segunda a sexta-feira entre as 18:30 e as 21:00 horas, de 03 de Outubro de 2012 a 20 de Julho de 2013.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS - AGRUPAMENTO DE ESCOLAS ALBUFEIRA POENTE – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Agrupamento de Escolas Albufeira Poente, solicitar apoio para a realização de aulas práticas de futebol, através da cedência do Campo Sintético Municipal de Albufeira, às sextas-feiras das 14:10 às 17:00 horas entre os dias 03 de Outubro e 30 de Novembro de 2012.


Considerando:


1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;


2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;


3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;


4. Que a Câmara Municipal apoiará as escolas que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;


5. Que compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio as Escolas do Concelho;


6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


Proponho que:


A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Agrupamento de Escolas Albufeira Poente através dos seguintes meios:


· Autorizar a utilização do Campo Sintético Municipal de Albufeira, para a realização de aulas práticas de futebol, às sextas-feiras das 14:10 às 17:00 horas entre os dias 03 de Outubro e 30 de Novembro de 2012”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS – CLUBES E ASSOCIAÇÕES DO CONCELHO – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência a senhora Vereadora Marlene Silva.
 

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelos Clubes e Associações do Concelho (Albufeira Futsal Clube, Clube de Basquete de Albufeira, Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, Imortal Basket Club, Grupo Desportivo e Recreativo de Olhos de Água, Padernense Clube, Karaté Clube de Albufeira, Atlético Clube de Albufeira, Clube de Artes Marciais de Albufeira, Clube Desportivo Areias de S. João, Associação Desportiva e Cultural Praia da Falésia, LUEL – Associação Cultural Desportiva e Social de Albufeira, Associação de Capoeiragem Malta do Sul, Associação SOUL, “da.pra.pular” Associação de Dança Popular do Algarve, Juventude Desportiva de Paderne), foi através da informação da Divisão de Desporto junto ao presente, solicitada autorização de apoio para a realização de jogos e actividades das diversas modalidades praticadas pelos mesmos, através da cedência dos Pavilhões desportivos do Concelho, para a época desportiva 2012/2013.


Considerando:


1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;


2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;


3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;


4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;


5. Que compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio aos Clubes e Associações do Concelho;


6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


Proponho que:


A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar os Clubes e Associações do Concelho supra mencionados, nos seguintes termos:


· Autorizar os referidos clubes a utilizar as Instalações Desportivas (Pavilhão da EBS de Albufeira, Pavilhão Desportivo de Paderne, Pavilhão da ESA, Pavilhão Desportivo de Olhos D’Água, Pavilhão Desportivo de Albufeira e Pavilhão Desportivo da Guia), para a realização de jogos e actividades na época desportiva 2012/2013, sempre que exista disponibilidade de espaço e horário para as solicitações dos mesmos.”


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.


Não estava presente o senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.


= APOIOS – CRECHE OS PALMEIRINHAS – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“A Creche “Os Palmeirinhas” vem, através de documento que se anexa, solicitar o apoio desta CMA no sentido de que se viabilize a realização de uma reunião de pais, no dia 11 de outubro de 2012, das 17H00 às 19H00.


Para o efeito, solicita à CMA:


- A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, bem como os meios audiovisuais disponíveis;


Considerando:


a) Que a Biblioteca Municipal de Albufeira constitui um equipamento cultural público, disponibilizando-se deste modo acolher associações de solidariedade social e sem fins lucrativos;


b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível no dia 11 de outubro de 2012, das 17H00 às 19H00;


c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;



PROPONHO


Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Creche “Os Palmeirinhas” na realização da Reunião de Pais, através da cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, no dia 11 de outubro do corrente ano, das 17H00 às 19H00.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS – ESCOLA E.B.1/J.I. DE CALIÇOS – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa à presente proposta a EB1/JI de Caliços solicita o apoio da Câmara Municipal de Albufeira, especificamente:


1. A cedência do Auditório Municipal de Albufeira, para os dias 10 e 11 de Dezembro de 2012, no período compreendido entre as 9H00 e as 12H00;


2. Equipamento de som: micros com tripé e auriculares;


3. Equipamento informático: projector, tela e computador.


Considerando:


a) A disponibilidade do Auditório nos dias e horários solicitados;


b) Não há recurso a trabalho extraordinário, dado que os eventos se realizam no horário de funcionamento dos serviços;


c) A disponibilidade do equipamento de som, 4/5 micros tripé e 4 auriculares;


d) A disponibilidade do equipamento informático, conforme informação da DI;


e) Que o pedido de cedência tem enquadramento no disposto no ponto 1 do artº 2º do Regulamento de Utilização do AMA “O Município de Albufeira reserva-se o direito de ceder o AMA, gratuitamente, a terceiros para a realização de actividades que considere de interesse público, sem receita de bilheteira, nomeadamente, quando promovidas por escolas do concelho, instituições de beneficência e associações sem fins lucrativos da área do concelho.



PROPONHO


Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência do Auditório Municipal de Albufeira à E.B.1/JI de Caliços nos seguintes termos:


1. Cedência gratuita do Auditório Municipal de Albufeira, por enquadramento no disposto no ponto 1 do artº 2º do Regulamento de Utilização do A.M.A;


2. Cedência de equipamento do equipamento informático e do equipamento de som, de acordo com as disponibilidades dos serviços;


3. A cedência gratuita do A.M.A. não isenta a entidade requerente do rigoroso cumprimento do preceituado em Regulamento;


4. Cumprimento dos horários previstos.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= PUBLICIDADE – ISENÇÃO DE TAXAS – PROPOSTA =

Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado para melhor instrução.



= PROTOCOLOS – AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE FERREIRAS – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“O Agrupamento Vertical de Paderne enviou por fax, datado de 02 de julho de 2012, o número de refeições fornecidas aos alunos, pessoal docente e não docente do Jardim de Infância e da Escola do 1.º Ciclo de Paderne com a finalidade da autarquia compensar as despesas inerentes à confecção das refeições fornecidas durante os meses de abril, maio e junho de 2012.


Considerando que:


1. Os alunos, o pessoal docente e não docente do Jardim-de-infância e da Escola do 1.º Ciclo de Paderne, não possuem cantina no próprio estabelecimento de ensino;


2. Os acima referidos usufruem da cantina da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclo de Paderne;


3. Existe necessidade de compensar as despesas inerentes à confecção das refeições.



PROPONHO:


Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração de um protocolo entre o Município de Albufeira e o Agrupamento de Escolas de Ferreiras, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, que se dá por integralmente transcrita, e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Agrupamento o compromisso de comunicar à Câmara Municipal de Albufeira, em cada período lectivo, o número de refeições usufruídas pelos alunos, pessoal docente e não docente do Jardim de Infância e da Escola do Primeiro Ciclo de Paderne, e ser obrigação do Município a atribuição de uma comparticipação financeira correspondente às refeições relativas aos meses de abril, maio e junho de dois mil e doze, no valor total de quinhentos e setenta e nove euros e noventa cêntimos.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.
 

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO DE GUITARRA DO ALGARVE E A FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE S. JOSÉ – FERREIRAS – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Por forma a garantir a continuidade do projecto de criação, na região do Algarve, de uma Orquestra Juvenil de Guitarras e o funcionamento do pólo de formação e ensino da música – instrumento Guitarra, dirigido a crianças e jovens do concelho, sedeado em Ferreiras, a AGA – Associação de Guitarra do Algarve, solicita à Câmara Municipal de Albufeira a comparticipação financeira para 2012, a convencionar sob a forma de Protocolo, cuja minuta se anexa à presente proposta.


Considerando que:


a) O projecto mereceu o apoio de diversos concelhos do Algarve;


b) É um projeto de animação sociocultural dirigido às comunidades do interior do Algarve, com prioridade para a faixa etária infanto-juvenil;


c) O projecto constituirá uma imensurável mais-valia para a oferta cultural da região, promovendo a apetência para a aprendizagem musical, para o desenvolvimento da capacidade criadora dos jovens, cultivando o gosto pela música;


d) É grande a adesão dos jovens do concelho ao projecto, patenteada no número de inscritos;


e) É competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;


f) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.



PROPONHO


Que a Digníssima Câmara Municipal delibere outorgar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira, a AGA – Associação de Guitarra do Algarve e a Fábrica da Igreja Paroquial de S. José – Ferreiras, anexa à presente proposta.”


Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano de dois mil e doze, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de catorze mil, oitocentos e dezanove euros e setenta e cinco cêntimos.
 
Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.
 

= HABITAÇÃO – CESSAÇÃO DE CONTRATO DE ARRENDAMENTO – JOSÉ MARIA INÁCIO TIJELA E ALBANO FREITAS BATISTA – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Face ao exposto sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere cessar o contrato de arrendamento celebrado com José Maria Inácio Tijela e, decorrente desta cessação, a cessação do contrato de subarrendamento celebrado com Albano Freitas Batista, com efeitos a partir da data de 31/07/2012.”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cessar o contrato de arrendamento celebrado com José Maria Inácio Tijela e, decorrente desta cessação, cessar o contrato de subarrendamento celebrado com Albano Freitas Batista, com efeitos a partir de trinta e um de julho último.
 

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – AJUSTE TRIMESTRAL E RENOVAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:


· Que o Município de Albufeira em 10 de Julho de 2009, implementou o Regulamento de Atribuição de Subsídio de Arrendamento como forma de apoiar as famílias mais carenciadas, atingidas pela crise económica e social;


· Que o subsídio ao arrendamento permitiu que as famílias tivessem conseguido fazer face às despesas com as necessidades básicas (medicamentos, alimentação, água, luz);


· As expectativas criadas nas famílias e os impactos positivos nos rendimentos familiares, decorrentes deste benefício;


· O número crescente de famílias beneficiárias que são alvo da pressão dos senhorios com ameaças de despejo, pelo facto do Município não proceder ao pagamento do Subsídio ao Arrendamento;


· O impacto no número de senhorios, cujos rendimentos dependem diretamente das rendas obtidas, que revelam dificuldades em cumprir com as obrigações fiscais decorrentes do facto de serem proprietários de habitação arrendada;


· Que não houve qualquer resposta da Direção Geral das Autarquias Locais (DGAL) ao pedido de esclarecimento sobre o procedimento a adoptar referente à aplicabilidade da Lei n.º 8/2012 de 21 de fevereiro, no que se ao pagamento dos compromissos assumidos no âmbito dos apoios sociais;


· Ser imprescindível, pelos impactos já referidos, o pagamento do subsídio ao arrendamento;



Proponho


Que a Digníssima Câmara Municipal delibere:


a) Que sejam aprovadas todas as renovações e atualizações de subsídio ao arrendamento ainda não presentes a Reunião de Câmara e que tenham início até dezembro de 2012;


b) Que seja autorizada a respectiva realização da despesa, conforme mapa anexo;


c) Que seja submetida à digníssima Assembleia para autorização prévia, conforme a alínea c) do nº 1 do art. 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de Fevereiro.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações, agradecendo a informação que o executivo lhe fez chegar sobre as dívidas em atraso relativamente ao subsídio de arrendamento, dizendo que fica naturalmente satisfeito pela posição que foi tomada, de forma a que rapidamente se possa efetuar os pagamentos para que as pessoas não ficarem sem a sua habitação.
 

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CESSAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO A ROSIMEIRE MARIA MOREIRA – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, sugere-se que a digníssima câmara Municipal delibere cessar o subsídio de arrendamento ao agregado familiar de Rosimeire Maria Moreira, com efeitos à data de 1 de agosto de 2012.”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cessar a atribuição do subsídio de arrendamento, da beneficiária Rosimeire Maria Moreira, com efeitos a partir de um de agosto último.
 

= REDE PORTUGUESA DE ARQUIVOS – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:


a) A Rede Portuguesa de Arquivos tem como objetivo a divulgação do património arquivístico, disseminado por diferentes serviços de arquivo, tornando-o acessível ao cidadão, enquanto repositório de uma memória coletiva, base de uma identidade comum;


b) A integração na Rede Portuguesa de Arquivos irá trazer benefícios técnicos através da partilha de conhecimentos e experiências com outros arquivos do país;


c) O Município de Albufeira adquiriu, em 2011, o software de gestão de Arquivos DigitArq, que é a condição base que viabiliza a inclusão de uma entidade na Rede Portuguesa de Arquivos;


d) Compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, autorizar o Município, nos termos da lei, a integrar-se em associações e federações de municípios, a associar-se com outras entidades públicas, privadas ou cooperativas e a criar ou participar em empresas privadas de âmbito municipal que prossigam fins de reconhecido interesse público local e se contenham dentro das atribuições cometidas pelos municípios, em quaisquer dos casos fixando as condições gerais dessa participação, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos artº.s 53.º n.º 2, alínea m) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redação conferida pela Lei n.º 5 A/2002, de 11/01;



PROPONHO


Que a Digníssima Câmara Municipal delibere a adesão do Município de Albufeira à Rede Portuguesa de Arquivos, através do Arquivo Histórico, e que remeta a mesma para apreciação da Assembleia Municipal”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DO “CAMINHO DOS BREJOS – EN 395 ATÉ AO CM 1286 – 1.ª FASE” – INFORMAÇÃO =

Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão Acessibilidades Viárias e Energias, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto e dado que não se verificou qualquer intervenção por parte do empreiteiro para a correção das anomalias existentes, sugere-se o seguinte:


1) Seja deliberado pela Exma. Câmara a intenção de accionamento das garantias bancárias existentes da empreitada em epígrafe, com vista a regularização das anomalias verificadas, pelo que se anexa planta de localização de deficiências e respectiva estimativa orçamental dos trabalhos a serem realizados no valor de 18.074 € (dezoito mil e setenta e quatro euros) mais IVA.


2) Seja concedido o prazo de dez dias para, querendo, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, manifestar a intenção de acionar as garantias bancárias nos precisos termos propostos.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido à empresa “Manuel Joaquim Pinto, S.A.” o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.
 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS CAMPOS DE FUTEBOL MUNICIPAIS DA QUINTA DA PALMEIRA E VIVEIRO DE REPOSIÇÃO (ALBUFEIRA), DA NORA (FERREIRAS), ARSÉNIO CATUNA (GUIA), JOÃO CAMPOS (PADERNE) E RELVADO DA PISTA DE CROSSE DAS AÇOTEIAS – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Higiene Urbana e Espaços Verdes, foi apresentada a ficha de instrução do pedido de parecer prévio vinculativo para a realização desta aquisição de serviços, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da ficha de instrução apresentada, emitir parecer prévio vinculativo favorável à celebração do contrato desta aquisição de serviços.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins.

= PLANOS – PONDERAÇÃO DOS RESULTADOS DA DISCUSSÃO PÚBLICA E PROPOSTA FINAL DE ALTERAÇÃO AO PLANO DE URBANIZAÇÃO DA FRENTE DE MAR DA CIDADE DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =

Com origem no Gabinete de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 
“Face ao exposto, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere:
 

1. Aprovar o “Relatório do Período de Discussão Pública da Alteração ao Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira”, manifestando concordância com as sugestões de procedimento nele constantes e sintetizadas na presente informação.


2. Dar conhecimento do deliberado no ponto 1, assim como do teor do referido relatório, aos participantes na discussão pública, nos termos do n.º 6 do Artigo 77.º do RJIGT;


3. Disponibilizar o “Relatório do Período de Discussão Pública da Alteração ao Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira” em www.cm-albufeira.pt, nos termos do n.º 8 do artigo 77.º do RJIGT;


4. Divulgar na comunicação social, nos termos do n.º 8 do artigo 77.º do RJIGT, o Aviso em anexo, a publicar em dois jornais diários, num semanário de expansão nacional, em jornais de expansão regional ou local e no site do Município, conforme preceituado no n.º 2 e n.º 3 do artigo 149.º do mesmo Regime;


5. Manifestar concordância com a proposta de Alteração ao Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira em anexo;


6. Determinar o envio para a Assembleia Municipal de Albufeira da proposta de Alteração ao Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira para os fins previstos no Artigo 79.º do RJIGT.”


Esta informação fazia-se acompanhar do Aviso nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) aprovar o “Relatório do Período de Discussão Pública da Alteração ao Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira” e manifestar concordância com as sugestões de procedimento nele constantes;
 

b) mandar transmitir o teor desta deliberação, assim como do relatório, aos participantes na discussão pública, nos termos do número seis do artigo septuagésimo sétimo do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial;
 

c) disponibilizar o “Relatório do Período de Discussão Pública da Alteração ao Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira” em www.cm-albufeira.pt, nos termos do número oito do artigo septuagésimo sétimo do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial;
 

d) divulgar na comunicação social, nos termos do número oito do artigo septuagésimo sétimo do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, o Aviso, a publicar em dois jornais diários, num semanário de expansão nacional, em jornais de expansão regional ou local e no site do Município, conforme preceituado no número dois e número três do artigo centésimo quadragésimo nono do mesmo regime;
 

e) manifestar concordância com a proposta de Alteração ao Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira;
 

f) determinar o envio para a Assembleia Municipal de Albufeira da proposta de Alteração ao Plano de Urbanização da Frente de Mar da Cidade de Albufeira para os fins previstos no artigo septuagésimo nono do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins, que declarou que vota contra este plano e, inclusivamente manifestando a sua posição contra, como sempre manteve, pelo facto de que a proposta que é apresentada, no Plano de Urbanização de Frente Mar da Cidade de Albufeira, não entrar naquilo que são as suas definições e naquilo que é a sua posição e a do partido Socialista para o desenvolvimento do concelho, dizendo que isso já referiu em reunião de câmara, porque esse plano prevê mais construção, novas áreas de desenvolvimento e, consequentemente, uma pressão elevadíssima e que, portanto, não pode concordar, mais ainda quando se está a definir um plano para uma determinada área, solicitando novamente o ponto de situação, que tem levantado desde dois mil e dez dois mil e nove, em que não se tem um PDM revisto, uma vez que havia uma promessa eleitoral que o PDM deveria ser revisto até final de dois mil e seis e já nos encontramos em dois mil e doze e não há PDM revisto, achando essencial que se tenha um plano estruturado do desenvolvimento da cidade de Albufeira e que não é andar-se a fazer planos em cada um dos sítios, em cada uma das áreas e que depois, daquilo que é desenvolvimento do concelho de Albufeira, não há um plano atual. 

O senhor Vereador David Martins disse que a sua tomada de posição era contra, tal como já havia manifestado em todas as outras situações relacionadas com este plano. De seguida perguntou ao senhor vice-presidente se já havia algum desenvolvimento ou alguma informação, sobre a promessa do senhor Presidente da Câmara Municipal de que o PDM seria revisto, dando conta que da última vez que questionou sobre esta situação a revisão estava em curso e, atendendo que já nos encontramos em outubro (último trimestre do ano), pretende saber se existe alguma novidade sobre a revisão do PDM.
  

O senhor Vice-presidente respondeu que o plano em causa não prevê grandes construções a mais, uma vez que se trata apenas de uma revisão de alterações de gralhas que existiam no Plano de Urbanização de Frente Mar. Disse também que está também, em vias de aprovação, o Plano de Urbanização de Albufeira que tem outra abrangência completamente diferente deste. Relativamente ao PDM, o senhor Vice-Presidente respondeu que não está prevista a sua discussão nem aprovação em termos de datas.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ESPECIALIDADES REFERENTES À AMPLIAÇÃO DA CASA DAS ARTES DO PARQUE LÚDICO DE ALBUFEIRA 
– INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos Municipais, foi apresentada a ficha de instrução do pedido de parecer prévio vinculativo para a realização desta aquisição de serviços, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da ficha de instrução apresentada, emitir parecer prévio vinculativo favorável à celebração do contrato desta aquisição de serviços.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins declarando que ficou com uma dúvida que é o facto de o executivo estar a aprovar uma proposta para efetivar uma despesa, na ordem dos vinte e dois mil e quatrocentos euros, para fazer estudos, planos, considerando que o executivo não está a conseguir ter dinheiro para dar resposta a problemas graves que estão a surgir, que está com grandes atrasos nos pagamentos dos apoios ao arrendamento, quando não vai ter dinheiro para estar a contratualizar uns estudos para definir os planos, questionando se não seria mais prudente aguardar-se o momento certo para cativar a despesa, dizendo que não lhe parece que seja prioritário, neste momento, estar-se a assumir um compromisso de vinte e dois mil e quatrocentos euros para um engenheiro ou uma proposta de fornecimento direto a um gabinete de arquitetura para fazer uma proposta para a recuperação da casa das artes do Parque Lúdico, dando conta que entende a necessidade do projeto, uma vez que uma cidade deve viver naturalmente com a cultura, mas, no entanto, considera que caso se tratasse do canil e do gatil municipal, que há quatro anos anda a dizer que é necessário, esse é que acha mais prioritário e ainda não está feito. Concluiu dizendo que não lhe parece adequado quando não há recursos estar-se a cabimentar, a vincular um compromisso para desenvolver um projeto. Julga ainda que, possivelmente, o senhor Vice-Presidente teria outras prioridades e que se tratarão certamente de opções, que considera estarem erradas, achando que existem outras que são muito mais importantes.
    
= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 16493 de 07-05-2012


Processo n.º: 489/1979 de Administração do Condomínio Edifício Eirachoro


Requerente: Armando Manuel Martins da Silva


Local da Obra: Fração F – lote 176 C – Edifício Eirachoro, Montechoro, freguesia de Albufeira


Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade


Foi, por unanimidade, deliberado mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de seis de setembro de dois mil e doze.


· Requerimento(s) n.º(s): 28696 de 06-08-2012


Processo n.º: 06/2012/28696

Requerente: Susan Crapnan


Local da Obra: Prédio rústico com a área de 9,680 m2 inscrito na matriz sob o nº 11 da secção BG, sito na Patã de Baixo, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de emissão de certidão de compropriedade ao abrigo do artº 54º da Lei 64/2003 de 23 de agosto


Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.


· Requerimento(s) n.º(s): 19294 de 28-05-2012 e 21802 de 15-06-2012


Processo n.º: 6EA/2012

Requerente: Stefan Erhard


Local da Obra: Areias de S. João, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – Instalação de recinto de espetáculos e de divertimentos públicos sem obras sujeitas a controlo prévio, e emissão do respetivo alvará de utilização – Trampolins


Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de treze de agosto de dois mil e doze.


· Requerimento(s) n.º(s): 9212 de 09-03-2012 e 15905 de 02-05-2012


Processo n.º: 06/9212/2012

Requerente: Emília Assunção Martins Amado


Local da Obra: Poço das Canas, freguesia da Guia


Assunto: Pedido de emissão de certidão de destaque de uma parcela de terreno com a área de 700 m2
 

Foi, por unanimidade, indeferido, tendo em conta a informação da Divisão de Obras Particulares datada de dezoito de setembro de dois mil e doze e com os fundamentos constantes na deliberação camarária de dezassete de julho de dois mil e doze.


· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA 27219 de 27-07-2012 (SGD-CMA/2012/40719)


Processo n.º: 09/2012/27219

Requerente: Aldina Maria Rodrigues Sousa


Local da Obra: Quinta da Palma, freguesia de Paderne


Assunto: Habitação em risco de ruína
 

Foi, por unanimidade, deliberado mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de três de agosto de dois mil e doze (etapa dez da distribuição SGDCMA, barra, dois mil e doze, barra, quarenta mil setecentos e dezanove), estabelecendo-se em trinta dias o prazo para execução de todos os trabalhos necessários à reposição das condições segurança.


· Requerimento(s) n.º(s): 6252 de 17-02-2012


Processo n.º: Lotº 470

Requerente: Quinta da Ourada – Gestão e Investimentos, SA


Local da Obra: Orada, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de prorrogação de prazo para entrega de documentos


Foi, por unanimidade, deferido o solicitado prorrogando-se em noventa dias o prazo concedido para apresentação dos elementos em falta.


· Requerimento(s) n.º(s): 17396 de 15-04-2010 e 44433 de 14-10-2010


Processo n.º: 250/2005

Requerente: Irilage – Sociedade de Construções, Lda


Local da Obra: Cerro de Malpique, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de isenção de pagamento de taxa de infraestruturas urbanísticas


Foi, por unanimidade, indeferido o solicitado tendo em conta a informação da Divisão de Obras Particulares datada de vinte e quatro de setembro de dois mil e doze e com os fundamentos constantes na deliberação camarária datada de seis de março de dois mil e doze.


= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os quatro assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem no quarto caso com a data prevista para produção de efeitos da deliberação, que é anterior à da próxima reunião ordinária do Executivo, e, nos restantes casos com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento das respetivas apreciações.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= ATRIBUIÇÃO DE DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO AOS DIRIGENTES INTERMÉDIOS DE 1º E 2º GRAUS – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Ana Pífaro foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Considerando que:


1. Em 30 de agosto de 2012 entrou em vigor a Lei nº 49/2012, de 29 de agosto, diploma que estabelece o novo regime jurídico para o pessoal dirigente da administração local;

2. Nos termos do diploma referido no número anterior, a partir de 30 de agosto de 2012, a atribuição das despesas de representação aos dirigentes de direção intermédia de 1º e 2º graus, passou a ser da competência da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal;

3. Por ter havido alteração à natureza da atribuição das despesas de representação e, por a matéria em causa suscitar dúvidas relativamente à necessidade de fundos disponíveis, não foi apresentada proposta à Câmara Municipal para a atribuição de despesas de representação aos dirigentes intermédios deste Município sem que fosse previamente averiguada a necessidade e a existência dos referidos fundos;

4. Relativamente à matéria referida no ponto anterior ainda não existe, por parte da DGAL, entendimento uniforme;


5. De acordo com as notas explicativas produzidas pela DGAL relativamente ao classificador económico, a rúbrica atinente à “Representação” é definida como  “…abonos feitos juntamente com os vencimentos a membros dos órgãos autárquicos ou dirigentes, no intuito de os compensar pelo acréscimo de despesa, que a manutenção da dignidade inerente a esses cargos e as exigências do seu desempenho impõem.”;

6. No orçamento municipal de 2012 encontra-se considerado na classificação económica – 01 - “Despesas com o Pessoal”, o encargo atinente às despesas de representação como compromisso assumido;

7. O montante fixado para as despesas de representação dos dirigentes intermédios de 1º e 2º graus, respetivamente, Diretores de Departamento e Chefes de Divisão, são os seguintes:


PROPONHO:


a) Que a Câmara Municipal delibere aprovar a presente proposta de atribuição das despesas de representação aos dirigentes intermédios de 1º e 2º graus, com efeitos retroativos ao mês de setembro/12, sendo que em caso entendimento contrário por parte da DGAL, sejam restituídas, pelos dirigentes referenciados ao município, as quantias abonadas respeitantes às despesas de representação;


b) Nos termos do disposto no nº 2, do artigo 24º, da Lei nº 49/2012, de 29 de agosto, submeter à digníssima Assembleia Municipal para atribuição das despesas de representação aos dirigentes intermédios de direção intermédia de 1º e 2º graus, respetivamente, aos 4 diretores de departamento e 19 chefes de divisão, sendo que em caso entendimento contrário por parte da DGAL, sejam restituídas, pelos dirigentes referenciados ao município, as quantias abonadas respeitantes às despesas de representação.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECOLHA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS URBANOS E EQUIPARADOS, FORNECIMENTO, LAVAGEM, DESINFECÇÃO E MANUTENÇÃO DE CONTENTORES E LIMPEZA URBANA, NO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – ALTERAÇÃO AO CADERNO DE ENCARGOS – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este procedimento foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Higiene Urbana e Espaços Verdes, do seguinte teor:
 

“Tendo em conta o procedimento mencionado em epígrafe, aprovado na sessão ordinária da Assembleia Municipal do dia 28 de Setembro de 2012, sobre o qual foi deliberado incluir no Caderno de Encargos a seguinte cláusula:


“O adjudicatário é obrigado a admitir nos seus quadros o pessoal afeto ao serviço e recolha e limpeza urbana da entidade atualmente em funções, que tenha antiguidade superior a 120 dias, respeitando as condições contratuais existentes” bem como “incluir em anexo a listagem dos trabalhadores, da sua antiguidade e das suas condições remuneratórias”, vêm estes serviços apresentar à digníssima Câmara Municipal os novos elementos (Caderno de Encargos e Anexo VIII).”


Esta informação fazia-se acompanhar do Caderno de Encargos nela referida, que se dá por integralmente transcrita, e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação, manifestar concordância com a alteração ao Caderno de Encargos proposta, proceder à inclusão dos elementos sugeridos e remeter o processo à Digníssima Assembleia Municipal.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins.
 

= PROCESSO DE OBRAS PARTICULARES =

· Requerimento(s) n.º(s): 25871 de 17-07-2012


Processo n.º: 42IP/2012

Requerente: Algarve On Ice - Unipessoal, Lda


Local da Obra: Montechoro, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de informação prévia para alteração/reconstrução/Reabilitação do parque de diversões do Montechoro


Foi, por unanimidade, deliberado considerar viável o pretendido nos termos do parecer técnico de quatro de setembro de dois mil e doze.


= PAEL – PROGRAMA DE APOIO À ECONOMIA LOCAL – INFORMAÇÃO =

Com origem na Divisão Financeira foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“No âmbito do processo de candidatura ao PAEL prepararam estes serviços os elementos de suporte e toda a informação, que serviu de base à elaboração da documentação necessária à instrução da candidatura, os quais foram remetidos para a empresa Ernest & Young com vista à concepção do processo de candidatura.


Na sequência da receção do relatório e respetivos quadros anexos, remetidos pela empresa Ernest & Young, estes serviços procederam a uma breve análise, atendendo ao curto prazo de tempo disponível para o efeito e sugeriram vários ajustes aos dados enviados que foram de novo reportados à empresa, sendo que alguns dos dados não foram possíveis de conferir por parte destes serviços considerando que não dispomos dos critérios de cálculo utilizados como base de trabalho.


Tendo-se recebido novo reporte de documentação, que engloba alterações aos documentos apresentados em reunião de câmara de 27 de setembro de 2012, sugere-se que o relatório e os mapas I a V substituam os apresentados na referida reunião, os quais se encontram em anexo à presente informação.


Salienta-se ainda que o ROC se encontra a analisar toda a documentação nos termos do previsto na Portaria n.º 281-A/2012, tendo em vista a sua validação.”


Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação, proceder nos precisos termos sugeridos na mesma.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins.
 

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Vice-Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Vice-Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, que secretariei.
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A – GENERALIDADES 





B – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, SOCIAL E CULTURAL





C – DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS URBANOS





D – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA








Dirigentes Intermédios�
Montante da despesa de representação (incluída a redução remuneratória)�



Quantidade�
�
1º Grau�
€ 285,01�
4�
�
2º Grau�
€ 180,97�
19�
�
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